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1. Introdução

O processo de reformulação da previdên-
cia social brasileira teve início em 1995,
quando a primeira proposta foi encaminha-
da ao Congresso Nacional. Em 16 de dezem-
bro de 1998, a proposição foi aprovada e
consubstanciada na Emenda 20. A partir do
diagnóstico de que a reformulação empre-
endida havia sido insuficiente, o Governo
seguinte enviou, em abril de 2003, nova pro-
posição ao Congresso Nacional, que, apro-
vada em dezembro do mesmo ano, transfor-
mou-se na Emenda 41.

O presente estudo mostra um panorama
geral do processo de reforma da previdên-
cia social no Brasil, com destaque para as
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mudanças primordiais empreendidas no
texto constitucional como resultado das
Emendas 20 e 41, bem como da regulamen-
tação da primeira destas emendas constitu-
cionais.

O diagnóstico acerca dos principais
problemas que fundamentaram a neces-
sidade de reformulação do sistema de pre-
vidência brasileiro precede o panorama
mencionado, que inicia com a compara-
ção entre o que o Executivo queria e o que
conseguiu efetivar mediante as mudan-
ças empreendidas na primeira etapa do
processo de reformulação da previdência
social brasileira.

O processo de regulamentação da Emen-
da 20 é objeto da parte seguinte, com ênfase
nas mudanças na previdência privada e, no
caso do regime geral de previdência social,
na instituição do chamado “fator previden-
ciário”.

Complementam a análise, os principais
resultados da primeira etapa do processo
de reforma e sua repercussão nas contas
previdenciárias, enfocados sob o prisma dos
impactos nas previdências pública e priva-
da, bem como as principais restrições ainda
verificadas.

A análise da segunda etapa do processo
de reformulação constitucional compõe a
parte seguinte do estudo, onde são explici-
tados os indiscutíveis avanços alcançados
e detalhadas as principais mudanças. Al-
guns comentários relativos à denominada
“PEC Paralela”, instrumento utilizado para
viabilizar a aprovação da Emenda 41 no
Senado Federal e que se encontra em trami-
tação na Câmara dos Deputados, conclui a
análise dessa etapa.

Considerações gerais sobre o processo
de reforma da previdência até aqui empre-
endido (fev/2004) e perspectivas acerca de
seus rumos encerram o estudo. Afinal, há
que se esperar por novas mudanças relevan-
tes ou apenas pela concretização das alte-
rações legais até aqui estabelecidas, com os
ajustes que se fizerem necessários?

2. O problema da previdência
social brasileira

Os sistemas previdenciários podem ope-
rar, basicamente, na forma de dois regimes:
capitalização e repartição. No regime de
capitalização, os benefícios de cada indiví-
duo são custeados pela capitalização pré-
via dos recursos das próprias contribuições
feitas ao longo da vida ativa. Já no regime
de repartição, os benefícios são financiados
pelos segurados que estão contribuindo
naquele momento, que, por sua vez, terão
seus benefícios financiados pelos ativos da
geração seguinte. Na prática, na maioria dos
países, os sistemas são híbridos, isto é, há
mecanismos de capitalização que convivem
com outros de repartição.

A Constituição de 1988 previu o regime
de repartição, pois já havia ocorrido a dila-
pidação das reservas capitalizadas pelas
antigas caixas e institutos, e foi escrita com
a preocupação muito mais de assegurar o
acesso de diferentes grupos e categorias aos
recursos transferidos pelo governo, do que
de viabilizar as fontes de financiamento que
permitissem atingir esse objetivo. Ela am-
pliou o rol de direitos dos servidores públi-
cos e, na área rural, incrementou os benefí-
cios de meio para um salário mínimo, redu-
ziu em cinco anos a idade e o tempo de ser-
viço para efeito de aposentadoria e incorpo-
rou milhares de trabalhadores que nunca
haviam contribuído para o sistema. O re-
sultado foi o expressivo aumento dos gas-
tos da previdência social.

Além disso, até recentemente, o Brasil era
um dos poucos países do mundo que ado-
tavam a figura da aposentadoria por tempo
de serviço. Essa figura, combinada com a
possibilidade de aposentadoria proporcio-
nal, permitiu que um contingente substan-
cial de pessoas se aposentasse antes dos 50
anos de idade.

Ao lado da generosidade da legislação
previdenciária e da concessão de aposenta-
dorias precoces, sobressai, ainda, o envelhe-
cimento gradativo da população brasileira
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e sua repercussão na queda da relação en-
tre o número de contribuintes e de benefici-
ários da previdência social.

Diante dos maiores gastos associados à
conjugação desses dois fatores, os sucessi-
vos governos foram-se acomodando a essa
situação mediante aumento das alíquotas
contributivas, o que onera o custo da mão-
de-obra e incentiva o trabalho informal.

No âmbito dos regimes de previdência
dos servidores, apenas em 1993 foi introdu-
zida na Constituição regra que permitiu a
cobrança de contribuição do servidor para
o custeio de sua aposentadoria – até então,
a alíquota de contribuição dos servidores
federais civis era pequena, e destinada ape-
nas ao custeio das pensões.

O regime geral de previdência social
(RGPS), gerido pelo Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS), alcança basicamente
os empregados regidos pela CLT, sendo cus-
teado por contribuições dos empregados e
dos empregadores. Para os segurados, o
piso atual dos beneficiários é de um salário
mínimo e o teto, desde janeiro de 2004, é de
R$ 2.400,00, o que equivale a dez salários
mínimos.

As despesas com benefícios previdenci-
ários do INSS subiram de 2,5% do PIB em
1988, ano da promulgação da atual Carta
Magna, para 6,7% em 2002. Como resultado
desse aumento de gastos, do menor cresci-
mento do PIB e da expansão do desemprego e
da informalidade, que afetam negativamente
a receita do sistema, constata-se, desde 1995,
um contínuo crescimento do saldo negativo
entre arrecadação e pagamento do RGPS.

Com relação ao regime próprio de previ-
dência do servidor público (RPSP)1 , este tem
semelhanças com o regime de repartição do
INSS, mas sempre existiram diferenças sig-
nificativas. Uma delas se refere à gestão do
regime, que ainda é feita conjuntamente com
a do pessoal ativo, como se não houvesse
qualquer diferença entre ativos e inativos.
Nesse sentido, o governo deixa de explici-
tar qualquer recolhimento de contribuição
para aposentadorias e pensões. Paga, sim-

plesmente, o valor corrente desses benefíci-
os, incorporando, na sua receita geral, quais-
quer contribuições cobradas dos funcioná-
rios ativos.

Além disso, até fins de 2003, o valor do
provento de aposentadoria e da pensão era
maior do que a última remuneração líquida
do servidor quando em atividade, na medi-
da em que correspondia à sua última remu-
neração bruta (integralidade) sem incidên-
cia de contribuição previdenciária. Ou seja,
não tinha qualquer relação com as contri-
buições recolhidas. Ademais, tais benefíci-
os eram sempre reajustados na mesma pro-
porção do aumento da remuneração do car-
go que gerou a aposentadoria/pensão (pa-
ridade de reajustes), o que, muitas vezes, sig-
nificou concessão de aumentos reais. Am-
bas as sistemáticas inexistem em qualquer
sistema efetivamente previdenciário. Em
outras palavras, o regime dos servidores
públicos nunca foi, realmente, um regime
previdenciário, mas, sim, um item da des-
pesa pública.

Como resultado das sistemáticas menci-
onadas e de outras diferenciações, como
existência de teto para os benefícios do
RGPS, os valores pagos aos inativos do ser-
viço público sempre foram, em média, mais
elevados do que os efetuados no regime ge-
ral da previdência. Como ilustração, o valor
médio da aposentadoria por tempo de con-
tribuição no RGPS foi, entre junho de 2002 e
maio de 2003, R$ 773,29. Em contrapartida,
os inativos do Poder Executivo do setor pú-
blico federal perceberam, no mesmo perío-
do, o valor médio de R$ 2.396,00.

As despesas do regime dos servidores
civis da União têm se mantido, desde 1996,
em torno de 1% do PIB. Contudo, a diminui-
ção na contratação de novos servidores e a
conseqüente redução da força de trabalho
no serviço público, nos últimos anos, fize-
ram cair sobremaneira as receitas previden-
ciárias. Como resultado, aumentou o des-
compasso entre a receita das contribuições
dos servidores na ativa e os benefícios rece-
bidos por inativos e pensionistas. Como
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exemplo, em 2002, o governo central pagou
R$ 31,7 bilhões a cerca de 944 mil aposenta-
dos e pensionistas enquanto recolheu R$ 3,2
bilhões em contribuições de apenas 883 mil
servidores (os dados incluem os militares).

A grave situação financeira no âmbito
dos regimes próprios de previdência deve-
se também à forma como foi estruturada a
previdência dos servidores na Constituição
de 1988. Até os anos 80, além dos servido-
res estatutários, a administração pública
federal, estadual e municipal era composta
por grande contingente de servidores regi-
dos pela CLT.

Após a promulgação da CF de 1988, a
maior parte dos celetistas foi convertida em
estatutários com a instituição do Regime
Jurídico Único, que previa também a possi-
bilidade da existência de regimes próprios
de previdência no âmbito dos estados e dos
municípios. Os estados e grande parte dos
municípios adotaram essa política, assu-
mindo a responsabilidade pelo passivo pre-
videnciário desses servidores que, anterior-
mente, haviam contribuído para o RGPS. Ao
longo do tempo, os encargos com benefícios
foram se avolumando e o desequilíbrio dos
regimes próprios de previdência, se agra-
vando. Em 2002, a necessidade de financia-
mento da previdência dos servidores (con-
tribuições dos funcionários e dos entes fe-
derados menos pagamento de benefícios)
dos estados e dos municípios foi, respecti-
vamente, de R$ 14,5 e de R$ 2,4 bilhões (1,1%
e 0,2 % do PIB).

Na União, além ter ocorrido o mesmo
processo, a descentralização proporciona-
da pela Carta de 1988 redundou num esto-
que de servidores federais que foram sendo
repostos por estaduais ou municipais, bem
como a redução de servidores passou a con-
figurar estratégia de gestão administrativa
possibilitada pela Emenda Constitucional
no 19, de 1998 (Reforma Administrativa).
Resultado: em 2002, a necessidade de finan-
ciamento do regime de previdência dos ser-
vidores federais (incluídos os militares) cor-
respondeu a R$ 22,9 bilhões (1,7% do PIB).

Outro tema diretamente relacionado com
o déficit previdenciário é o reajuste do salá-
rio mínimo. Como se sabe, desde a promul-
gação da CF de 1988, esse salário tornou-se
o piso para os benefícios da seguridade so-
cial. Isso significa que, a todo aumento do
salário mínimo, os benefícios previdenciá-
rios que se encontram entre o valor antigo e o
novo piso nacional recebem um incremento.

Para se avaliar o aumento dos gastos
previdenciários a cada elevação do salário
mínimo, temos que considerar seu reflexo
tanto na receita, em função da expansão da
base tributável em termos de valor, como na
despesa, em decorrência dos maiores bene-
fícios pagos. O problema é que a despesa
aumenta muito mais que a receita. Essa dis-
paridade acontece porque 66% dos benefí-
cios pagos no RGPS correspondem ao valor
do salário mínimo, enquanto a maior parte
da receita advém das contribuições inciden-
tes sobre remunerações superiores a esse
valor, as quais não são aumentadas na mes-
ma proporção da elevação do piso salarial
da economia.

Em suma, o problema da previdência
social é essencialmente de ordem financei-
ra, embora argumentos vinculados à busca
de maior eqüidade social, de forma a fazer
convergirem as regras entre o RGPS e o
RPSP, sejam também levantados para justi-
ficar a necessidade de reformulação do sis-
tema.

3. Reforma da previdência social: o que
o Executivo queria e o que conseguiu

efetivar com a aprovação da Emenda 20

Inicialmente, a coordenada central da
proposta de reformulação da previdência
brasileira era a unificação dos regimes pre-
videnciários dos servidores públicos (inclu-
sive dos militares) e dos trabalhadores da
iniciativa privada e a criação de dois siste-
mas gerais: um básico e unificado, com be-
nefícios limitados a valor inferior ao teto do
RGPS (em torno de três salários mínimos) e
operado pelo regime de repartição; e outro
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complementar e baseado na capitalização,
destinado a atender àqueles com remunera-
ção superior ao valor máximo estabelecido
no regime básico. Este último sistema, por
seu turno, seria obrigatório até dez salários
mínimos e voluntário a partir deste valor.
Tal concepção, conhecida como “modelo de
três pilares”, baseava-se em estudos e indi-
cações de técnicos e instituições internacio-
nais.

Todavia, ao longo do processo inicial de
análise e discussão da matéria, tal mudan-
ça estrutural do sistema provou ser implau-
sível, seja do ponto de vista político, seja do
financeiro. No primeiro caso, havia o poder
de influência dos lobbies corporativos. No
segundo, o elevado custo financeiro da tran-
sição entre o sistema previdenciário vigente
e o novo, em especial num ambiente de séria
restrição fiscal.

Assim, pressionado pela perspectiva
concreta de déficits orçamentários crescen-
tes, o Governo Fernando Henrique Cardoso
(FHC) encaminhou ao Congresso, em mar-
ço de 1995, uma proposta de reforma da pre-
vidência social que buscou o caminho mais
factível para sua aprovação: manutenção
dos três principais regimes – dos trabalha-
dores da iniciativa privada, dos servidores
públicos civis e dos militares –, mas sujeitos
a regras uniformes (embora com importan-
tes exceções). Isso significou a continuida-
de do modelo de dois pilares: o primeiro re-
presentado pelos regimes obrigatórios
(RGPS e os regimes próprios dos servidores
públicos); o segundo, pelos voluntários (pre-
vidência privada). Ademais, a proposta go-
vernamental retirava da Constituição os
detalhamentos dos regimes existentes (“des-
constitucionalização”), restringia os planos
de benefícios e exigia contribuições de apo-
sentados e pensionistas.

Após o longo processo de tramitação da
matéria no Congresso Nacional, muitos pon-
tos da proposta original não conseguiram
ser aprovados, não se concretizando, inclu-
sive, a intenção de “desconstitucionalizar”
a matéria. Com efeito, o texto final da emen-

da ficou ainda mais detalhado do que o da
CF de 1988.

A Emenda 20, promulgada em dezem-
bro de 1998, igualou algumas regras do
RGPS e do RPSP. O regime das forças arma-
das, entretanto, foi mantido intacto. Ademais,
após a aprovação da Emenda Constitucio-
nal nº 18, de 1998, os militares – membros
das Forças Armadas e das polícias milita-
res e corpos de bombeiros militares – passa-
ram a ser considerados tão-somente milita-
res da União, dos estados, do DF e dos terri-
tórios, deixando de ser considerados servi-
dores públicos.

Não obstante, vários avanços foram al-
cançados (ajustes paramétricos). Dentre os
principais, pode-se destacar a introdução
de dispositivos direcionados a reduzir, no
médio e no longo prazos, os gastos do Te-
souro com a folha de pagamento de servi-
dores inativos e pensionistas, valendo ci-
tar:

a) imposição de idade mínima para apo-
sentadoria integral por tempo de contribui-
ção: 60 anos para homem e 55 anos para
mulher;

b) imposição de dez anos de serviço pú-
blico para habilitação a aposentadorias pro-
gramáveis e de cinco anos no cargo ocupado;

c) fim da acumulação de aposentadori-
as, bem como impossibilidade de aumento
de renda quando da passagem do servidor
para a inatividade;

d) restrições à acumulação de aposenta-
doria e salário e imposição de teto a qual-
quer rendimento oriundo dos cofres públi-
cos (não efetivado por falta de legislação
infraconstitucional).

A imposição da idade objetivou reduzir
as despesas previdenciárias no médio e no
longo prazos, tendo em vista que força o
adiamento do pedido de aposentadoria, di-
minuindo o tempo de seu usufruto. A exi-
gência da carência de dez anos no serviço
público cumpriu o objetivo de aproximar o
fluxo de receitas oriundas de contribuições
e o de gastos com pagamento de benefícios.
Isso, porque passou a impedir que pessoas
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que sempre tivessem trabalhado no setor
privado, tendo, portanto, contribuído para
o RGPS com base em salário de contribui-
ção de valor limitado (a no máximo dez sa-
lários mínimos), ingressassem no serviço
público, nos últimos anos de atividade, re-
querendo aposentadoria, pouco depois, gra-
ças à contagem recíproca de tempo de con-
tribuição. Nesses casos, em especial quan-
do o cargo público ocupado proporcionava
elevada remuneração, era totalmente inad-
missível, sob o ponto de vista da coletivida-
de, a disparidade entre as contribuições re-
alizadas, necessariamente limitadas ao teto
do RGPS, e o montante recebido de aposen-
tadoria e pensão, cujo cálculo do valor ain-
da tomava por base a remuneração integral
do servidor. A mesma lógica aplicou-se à
exigência de cinco anos no cargo. Como o
benefício era definido com base na remune-
ração do servidor no último cargo ocupado
(aposentadoria integral), e não em toda sua
vida contributiva, garantiu-se que, pelo me-
nos durante cinco anos, as contribuições
fossem mais compatíveis com o valor do
benefício.

Com relação à imposição do teto remu-
neratório, vale adicionar que, até o advento
da Emenda 20, o teto valia para o valor de
cada remuneração, provento e pensão, con-
siderado individualmente. Com a emenda,
passou a ser aplicado à soma total dos pro-
ventos (inclusive quando decorrentes da
acumulação de cargos ou empregos públi-
cos e de atividades sujeitas à contribuição
para o RGPS) e à adição dos proventos com
pensão e com remuneração de cargo acu-
mulável na forma da Constituição, de cargo
em comissão e de cargo eletivo. Tal teto tam-
bém ficou estabelecido na Reforma Admi-
nistrativa. Ademais, nas duas reformas,
além de não se ter previsto regra de transi-
ção, não se reconheceu, em princípio, direi-
to adquirido.

Contudo, as restrições vinculadas à im-
posição de teto no setor público não passa-
ram de um conjunto de “boas intenções”. O
limite estipulado na Emenda 20 não che-

gou a ser efetivamente implementado. Por
um lado, todas as vantagens pessoais fica-
ram fora do limite máximo constitucionali-
zado, de acordo com jurisprudência firma-
da pelo STF. Por outro, a Reforma Adminis-
trativa, que, dentre outros objetivos, buscou
resolver a questão, não o fez definitivamen-
te. Isso, porque sua vigência passou a de-
pender de regulamentação infraconstitucio-
nal, que não chegou a ser editada.

Outra inovação fundamental foi a pos-
sibilidade de criação de fundos de pensão
federal, estaduais e municipais. A Emenda
20 estipulou que a União, os estados, o DF e
os municípios, desde que instituíssem tais
fundos, poderiam fixar o mesmo teto do
RGPS para as aposentadorias e pensões a
serem concedidas a seus servidores. Com
isso, ficou aberta a possibilidade de insti-
tuição de limite superior aos rendimentos
sujeitos às regras previdenciárias específi-
cas dos servidores públicos, equivalente ao
teto do RGPS. Ou seja, desde que criado o
regime de previdência complementar, po-
der-se-ia eliminar a aposentadoria e pensão
integrais e a correção pela paridade para os
servidores com maiores salários, no caso,
aqueles que recebem mais que o teto do regi-
me geral de previdência.

Ressalte-se que essa situação se aplica-
va ao servidor que ingressasse no serviço
público após a publicação do ato de insti-
tuição do correspondente regime de previ-
dência complementar, que, por seu turno,
só poderia ser instituído depois da vigência
da lei complementar sobre o assunto. Para
os demais servidores, a aplicação da nova
sistemática só poderia ocorrer mediante
opção.

Resumindo, ficou previsto o estabeleci-
mento de um sistema semelhante ao vigente
no âmbito do RGPS: benefícios sujeitos a um
teto, nunca superior a valor correspondente
a cerca de dez salários mínimos. Rendimen-
tos adicionais, somente se oriundos da pre-
vidência complementar, que dificilmente
garantiria a percepção dos rendimentos
médios auferidos pelo servidor quando em
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atividade. Com efeito, a expectativa era que
os planos de previdência a serem criados
fossem baseados no sistema de “contribui-
ção definida”, onde benefícios futuros de-
pendem da capitalização das contribuições,
ao invés de “benefício definido”, onde o
valor dos benefícios é garantido indepen-
dentemente do montante acumulado nas
contas individuais. Isso, porque o primeiro
sistema é mais apropriado à garantia de
equilíbrio de longo prazo dos fundos de
pensão.

Sublinhe-se que a maioria dos dispositi-
vos constitucionais modificados na área do
serviço público, grande foco da Emenda 20,
seguiu a premissa básica de redução de des-
pesas, embora tenham cumprido, acessoria-
mente, o objetivo de aproximar os requisitos
e critérios vigentes para o regime de previ-
dência dos servidores civis e para o RGPS.

Abrangendo tanto o regime dos servido-
res quanto o geral, pode-se mencionar a ex-
tinção da aposentadoria proporcional, a re-
dução do elenco de professores contempla-
dos com aposentadoria especial e a substi-
tuição da aposentadoria por tempo de ser-
viço pela aposentadoria por tempo de con-
tribuição.

Especificamente quanto ao RGPS, pou-
cas foram as alterações empreendidas, ca-
bendo destacar apenas a abertura do segu-
ro de acidentes do trabalho para o setor pri-
vado. Quanto à inovação, cabe lembrar que,
embora há muitos anos o risco de acidentes
laborais seja coberto com exclusividade pela
previdência social, nem sempre foi assim.
Com efeito, houve períodos em que a con-
cessão de tal benefício era responsabilida-
de exclusiva do setor privado. Nessa época,
era comum acidentados não receberem, de
imediato, o benefício, principalmente os de
valor mais elevado, devido a questionamen-
tos pela seguradora quanto à caracteriza-
ção ou não do ocorrido como acidente do
trabalho. Assim, é aconselhável que a regu-
lamentação futura da matéria seja ampla-
mente discutida, a fim de que não se repi-
tam erros do passado.

No que concerne ao regime de previdên-
cia privada, que acumula um estoque de re-
cursos da ordem de 14% do PIB (R$ 202 bi-
lhões, em abril de 2003), dos quais 62% per-
tencentes aos fundos patrocinados por em-
presas públicas, era fundamental buscar
soluções para o importante foco de cresci-
mento do déficit público oriundo do relacio-
namento entre tais empresas e seus respec-
tivos fundos. Assim, não surpreende que as
principais mudanças relacionadas a esse
segmento, na Emenda 20, também tenham
objetivado a redução de gastos públicos,
nesse caso aqueles representados pelos re-
cursos públicos direcionados aos fundos de
pensão patrocinados por empresas estatais.

Nesse contexto, dois dispositivos funda-
mentais devem ser ressaltados. O primeiro
estabeleceu que os fundos de pensão patro-
cinados por entidades públicas deveriam
rever seus planos de benefícios e serviços,
de modo a ajustá-los atuarialmente a seus
ativos. Ou seja, impôs-se “disciplina finan-
ceira e atuarial” a esses fundos. O segundo,
e mais importante, reiterou a proposta inici-
al do Executivo de estabelecer a paridade
entre as contribuições dos participantes e
do patrocinador público.

A Emenda 20 estabeleceu ainda que três
leis complementares deveriam passar a re-
gular o regime de previdência privada no
Brasil: (a) uma estabelecendo as regras ge-
rais do sistema, destinada a modernizar a
previdência privada como um todo; (b) ou-
tra direcionada a fixar regras específicas ao
relacionamento entre empresas estatais e
seus fundos de pensão; (c) outra dispondo
sobre as normas gerais para instituição de
regime de previdência complementar pela
União, estados, DF e municípios.

Em termos gerais, é importante destacar
que a Emenda 20 preservou os direitos ad-
quiridos daqueles que, até a data de sua
publicação, tivessem cumprido os requisi-
tos para obter aposentadoria e pensão.

Por fim, sublinhe-se que o texto final da
emenda deixou de contemplar os seguintes
pontos cruciais (além da não-aplicação efe-
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tiva do teto remuneratório para o setor pú-
blico):

(a) limites de idade nas regras da apo-
sentadoria por tempo de contribuição dos
trabalhadores da iniciativa privada;

(b) incidência de contribuição previden-
ciária sobre aposentadorias e pensões no
âmbito do setor público (a partir do teto do
RGPS);

(c) fim da paridade entre ativos e inati-
vos/pensionistas.

A rejeição pelo Congresso Nacional da
imposição de limites mínimos de idade para
efeito de habilitação à aposentadoria por
tempo de contribuição pelo RGPS foi um
duro golpe para o Executivo, que conside-
rava essa a principal medida de contenção
de despesas, e mesmo de aperfeiçoamento
da eqüidade social, no âmbito do regime em
questão. Com isso, as condições para a per-
cepção desse benefício pelos trabalhadores
da iniciativa privada ficaram praticamente
inalteradas, introduzindo, assim, uma dife-
renciação marcante em comparação com os
servidores públicos, para os quais foi esta-
belecida a exigência de idades mínimas.

O recolhimento de contribuições previ-
denciárias por parte de servidores aposen-
tados e pensionistas era outro ponto impor-
tante, em especial porque representava uma
das poucas medidas com impacto de curto
prazo nas contas públicas. Aqui, o argu-
mento governamental básico sempre esteve
relacionado à iniqüidade e à falta de sus-
tentação financeira de benefícios que supe-
ram a renda líquida do servidor em ativida-
de. Além disso, ao viger o regime financeiro
de repartição simples e não o de capitaliza-
ção, a contribuição não representa apropri-
ação indevida, mas, sim, participação soli-
dária no custeio dos próprios benefícios cor-
rentes.

Por fim, com relação à eliminação da re-
gra de reajustes pela paridade, sua impor-
tância residia na expressiva repercussão fi-
nanceira do dispositivo, na medida em que
qualquer revisão na remuneração dos ati-
vos, inclusive aumento real decorrente de

transformação ou reclassificação de cargo,
tem que ser repassada aos correspondentes
servidores inativos e aos pensionistas. As-
sim, além de desestimular a melhoria de
carreiras específicas, a paridade faz com que
os gastos com a folha de pagamento dos
aposentados e pensionistas cresçam subs-
tancialmente.

4. A regulamentação da Emenda 20

A Emenda 20, além de ter instituído
mudanças imediatas nos regimes de previ-
dência existentes, abriu caminho para mo-
dificações posteriores, por intermédio de leis
destinadas a regulamentar diversos dispo-
sitivos constitucionais.

No caso da previdência privada, dentre
as três leis complementares previstas, duas
foram promulgadas: Leis Complementares
no 108 e 109, ambas de 29 de maio de 2001.
A primeira regulamentou as novas restri-
ções impostas ao relacionamento entre as
empresas estatais, enquanto patrocinadoras
de fundos de pensão, e suas respectivas en-
tidades fechadas de previdência comple-
mentar. A segunda, e mais importante, esta-
beleceu as regras gerais vigentes para todo
o sistema de previdência privada comple-
mentar, seja na esfera de patrocinadores
públicos, seja na de privados, (antes dispos-
tas na Lei no 6.435, de 15 de julho de 1977).

Esta lei geral trouxe substanciais mudan-
ças rumo à modernização do regime de pre-
vidência complementar no Brasil, conferin-
do-lhe maior flexibilidade, credibilidade e
transparência, bem como fortalecendo a ca-
pacidade de regulação e fiscalização por
parte do Estado. Preservou a organização
básica do sistema em entidades de previ-
dência complementar fechadas (acessíveis
apenas aos empregados de patrocinadoras
ou associados de instituidores) e abertas
(acessíveis a qualquer pessoa física), mas
conferiu relevância às entidades multipa-
trocinadas (aquelas que congregam mais de
um patrocinador ou instituidor) e aos mul-
tiplanos (entidades que administram pla-
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nos para diversos grupos de participantes,
com independência patrimonial).

Outra inovação foi a criação da figura
do “instituidor”, como forma de constitui-
ção de entidades fechadas de previdência.
O objetivo foi permitir que as pessoas jurídi-
cas de caráter profissional (associações, sin-
dicatos, federações) também instituam, para
seus associados, planos de previdência
complementar. Assim, a tendência é que a
figura do “instituidor” democratize o aces-
so de expressiva parcela da população à pre-
vidência fechada, até então restrito aos em-
pregados de empresas. Ao mesmo tempo, a
figura da patrocinadora foi mantida e ampli-
ada, ao incluir nessa categoria os entes federa-
dos, quando instituírem entidades de previ-
dência complementar para seus servidores.

Outro aspecto de extrema relevância foi
a introdução da chamada “portabilidade”
e do vesting (benefício diferido). A “portabi-
lidade” significa a possibilidade de trans-
ferência, de uma entidade para outra, da
poupança acumulada pelo participante. O
vesting, a possibilidade de o participante
receber a devolução de sua poupança na
forma de benefício proporcional diferido.
Dessa forma, o participante que saia de uma
empresa patrocinadora pode ou levar seus
recursos para outra entidade de previdên-
cia privada ou optar por receber o benefício
proporcional ao seu tempo de contribuição
na data em que se tornar elegível para obtê-lo.

Por fim, sublinhe-se que o Governo que
tomou posse em 2003 posicionou, a princí-
pio, a aprovação do projeto de lei que trata-
va das normas para instituição da previdên-
cia complementar pela União, estados, DF e
municípios (Projeto de Lei no 9, de 1999),
previsto na Emenda 20, como um dos prin-
cipais temas da legislatura que se iniciava.
Contudo, a tramitação legislativa da propo-
sição mostrou-se desfavorável aos objetivos
governamentais. Assim, o Executivo prefe-
riu desconsiderar o projeto. Com isso, a nova
proposta de reforma previdenciária, enca-
minhada ao Congresso Nacional, em abril
de 2003, não mais previu a edição de lei para

regulamentar o estabelecimento de tal previ-
dência complementar. Restringiu-se a reite-
rar a possibilidade e estipular algumas nor-
mas gerais no texto da própria Constituição.

Com relação ao RGPS, cabe ressaltar que
a Emenda 20, ao “desconstitucionalizar” as
regras de cálculo do valor dos benefícios e
estabelecer, explicitamente, o caráter contri-
butivo da previdência social e seu necessá-
rio equilíbrio atuarial e financeiro, abriu
caminho para substancial alteração no cál-
culo dos benefícios (Lei no 9.876, de 26 de
novembro de 1999). Isso se deu mediante a
introdução do fator previdenciário no cál-
culo da aposentadoria por tempo de contri-
buição. Com ele, foram inseridos a expecta-
tiva de sobrevida, a idade e o tempo de con-
tribuição do segurado, ou seja, critérios atu-
ariais que aumentam a correlação entre con-
tribuição e benefício, de tal forma que o se-
gurado que sai mais cedo, provocando de-
sembolso antecipado, recebe, em contrapar-
tida, aposentadoria de menor valor. Ade-
mais, ao invés de considerar apenas os últi-
mos três anos de contribuição como base
para a fixação do valor da aposentadoria,
como antes estabelecido na CF, o novo cál-
culo considera toda a vida laboral do traba-
lhador (a partir de julho de 1994).

Verifica-se, pois, que a introdução do fa-
tor previdenciário compensou, em grande
medida, a não-estipulação de limites de ida-
de para concessão da aposentadoria por
tempo de contribuição para os trabalhado-
res da iniciativa privada, representando pas-
so significativo em direção à construção de
um sistema previdenciário mais equilibrado.

5. Principais resultados da Emenda 20
e restrições ainda presentes

Embora seja cedo para computar os efe-
tivos resultados de uma reforma aprovada
há apenas cinco anos e cujos impactos subs-
tanciais são de médio e longo prazo, vale
apontar alguns dados disponíveis.

Nos quase quatro anos em que a primei-
ra proposta de reforma da previdência tra-
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mitou no Congresso Nacional, o cenário das
finanças públicas, que levou o Governo FHC
a encaminhá-la, agravou-se progressiva-
mente. Entre 1995 e 1998, o déficit entre a
arrecadação líquida do INSS e os gastos com
benefícios previdenciários passou de R$ 465
milhões para R$ 10,2 bilhões, ou seja, au-
mentou cerca de 2.000%. Nos quatro anos
seguintes, ou seja, após a reforma e sua re-
gulamentação, o aumento do déficit foi bem
menos expressivo – 79%.

Outra variável relevante foi a elevação
da idade média de concessão da aposenta-
doria por tempo de contribuição dos segu-

rados que tiveram o valor de seus benefícios
afetados pela Lei no 9.876/99. Esta aumen-
tou de 48,9 para 53,2 anos entre 1998 e
20022 .

Também vale destacar que projeções atu-
ariais da Secretaria de Previdência Social
indicam que o déficit do RGPS em relação
ao PIB tendia a se estabilizar em torno de
1,20%, como decorrência das medidas im-
plementadas no bojo da primeira etapa da
reforma da previdência. Situação bastante
distinta da projeção da relação déficit/PIB
quando se considera a inexistência da Emen-
da 20 e leis posteriores:

Fonte: SPS/MPAS

Projeções de Déficit do RGPS

0

1

2

3

4

20
02

20
04

20
06

20
08

20
10

20
12

20
14

20
16

20
18

20
20

%
 P

IB Com reforma
Sem reforma

Comprovam-se, pois, os primeiros resul-
tados positivos das mudanças implemen-
tadas e a tendência de melhoria no longo
prazo. Mesmo assim, não há como negar que
a situação continuou crítica. Em 2001, o dé-
ficit do RGPS foi da ordem de R$ 12,8 bi-

lhões, equivalente a 1,1% do PIB, o que re-
presentou aumento real de 18% em relação
ao ano anterior. No ano seguinte, passou
para R$ 17 bilhões, ou seja, 1,3% do PIB,
conforme pode ser ilustrado na tabela abai-
xo.

Evolução da arrecadação líquida, despesa com benefícios previdenciários e saldo
previdenciário, segundo a clientela urbana e rural – 1997/2002

(Valores em R$ milhões correntes)

ANO CLIENTELA ARRECADAÇÃO 
LÍQUIDA (a) 

BENEFÍCIOS 
PREVIDENCIÁRIOS (b) 

SALDO 
(a – b) 

1997 
TOTAL 

Urbana 
Rural 

44.148 
42.670 
1.478 

47.249 
38.182 
9.067 

-3.101 
4.488 
-7.589 

1998 
TOTAL 

Urbana 
Rural 

46.641 
45.301 
1.340 

53.743 
43.872 
9.870 

-7.102 
1.429 
-8.531 

1999 
TOTAL 

Urbana 
Rural 

49.128 
47.801 
1.327 

58.540 
47.886 
10.654 

-9.412 
-85 

-9.328 
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Não obstante, é importante analisar cor-
retamente os dados concernentes a esse dé-
ficit. Como se sabe, dentre as mudanças ad-
vindas da CF de 1988, destacam-se as refe-
rentes aos trabalhadores rurais. Embora tais
mudanças tenham representado substanci-
al avanço social, não foram acompanhadas
de correspondente fonte de receitas que via-
bilizasse o equilíbrio financeiro de longo
prazo do sistema. Com efeito, as contribui-
ções oriundas da área rural nunca ultrapas-
saram 13% dos dispêndios totais com bene-
fícios rurais.

Nesse contexto, o que se verifica é que a
componente básica do déficit do RGPS en-
contra-se na área rural, onde milhões de se-
gurados recebem benefícios sem terem apor-
tado as respectivas contribuições ao siste-
ma. Os dados da tabela anterior demons-
tram essa assertiva, possibilitando verificar
que a previdência na área urbana é pratica-
mente equilibrada. Na verdade, a maioria
dos segurados da área rural não configu-
ram típicos participantes de um seguro so-
cial como o previdenciário. Representam, em
realidade, beneficiários da assistência soci-
al, onde não se exige contribuição prévia
para usufruto de benefício. Como tais, deve-
riam, ter o custeio de suas aposentadorias
sob a responsabilidade da assistência soci-
al, a partir de contribuições gerais, e não da
previdência.

Tal percepção é essencial, na medida em
que permite que se discuta de forma apro-
priada a questão vinculada ao montante
real do déficit do RGPS. Isso é, que se saiba
que ele embute expressivo montante de gas-
tos que deveriam estar em outra rubrica, a

da assistência social. Na verdade, a previ-
dência conduz o maior programa de assis-
tência social do país, porquanto, segundo
estimativa da Secretaria de Previdência So-
cial, retira 18 milhões de pessoas da linha
de pobreza.

Outro condicionante significativo do
aumento do déficit do RGPS é a política de
elevação gradual do valor real do salário
mínimo – que representa o valor do benefí-
cio da maior parte dos participantes da pre-
vidência social – que vem sendo implemen-
tada nos últimos anos. Entre maio de 1997 e
março de 2002, enquanto a inflação foi
32,87%, o salário mínimo foi reajustado em
66,67%. Ou seja, foi objeto de aumento real
de 25,44%.

Há, ainda, outro fator não-atuarial que
influencia significativamente o déficit: as
renúncias previdenciárias presentes nos
setores com regras especiais (empresas do
SIMPLES, segurados especiais, entidades
filantrópicas, empregadores rurais e domés-
ticos, clubes de futebol), estimadas em R$
10,8 bilhões em 2002.

Em suma, a despeito dos componentes
atuariais, por trás do déficit da previdência
social estão: (a) a política assistencial de
transferência de renda da área urbana para
a rural; (b) política de distribuição de renda
por meio de aumentos reais conferidos ao
salário-mínimo; (c) políticas de subsídios a
determinados setores. Ou seja, tal desequi-
líbrio repousa muito mais na utilização da
previdência para efetivação de políticas so-
ciais de cunho eminentemente assistenciais
do que nas regras intrínsecas ao seguro so-
cial previdenciário.

ANO CLIENTELA ARRECADAÇÃO 
LÍQUIDA (a) 

BENEFÍCIOS 
PREVIDENCIÁRIOS (b) 

SALDO 
(a – b) 

2000 
TOTAL 

Urbana 
Rural 

55.715 
54.172 
1.543 

65.787 
53.614 
12.173 

-10.072 
558 

-10.630 

2001 
TOTAL 

Urbana 
Rural 

62.492 
60.651 
1.841 

75.328 
60.711 
14.617 

-12.836 
-60 

-12.776 

2002 
TOTAL 

Urbana 
Rural 

71.028 
68.726 
2.302 

88.027 
70.954 
17.072 

-16.999 
-2.228 

-14.770 
Fonte: SPS/MPAS. 
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Quanto ao regime especial dos servido-
res públicos, os impactos preliminares da
Emenda 20 ficam evidentes quando se nota

a diminuição brusca das aposentadorias
concedidas após 1998, conforme ilustra o
gráfico a seguir.

Fonte: Boletim Estatístico de Pessoal-Julho/2002 - MPOG
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Também alvissareira foi a projeção de
declínio e estabilização – em torno de 1,0%
– da participação da necessidade de finan-
ciamento da previdência dos servidores fe-
derais civis no PIB, no período 2003/2020,
constante do Projeto de Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO) – 2003.

Não obstante, mesmo com os avanços
mencionados, ainda persiste sério desequi-
líbrio entre receitas e despesas. Basta ver que
o Estado (governos federal, estadual e mu-
nicipal) pagou em benefícios R$ 61,0 bilhões
e arrecadou apenas R$ 7,3 bilhões no exer-
cício de 2002. Considerando a contribuição
de 22% sobre a folha de pagamento, que
pode ser arbitrada ao Estado como empre-
gador, a necessidade de financiamento da
previdência no setor público (diferença en-
tre as despesas com inativos e pensionistas
e as receitas de contribuições), em 2002, cor-
respondeu R$ 39,1 bilhões, representando
3% do PIB brasileiro.

É importante frisar, entretanto, que os
dados acima incluem os militares, cujo regi-
me de previdência não foi alvo de qualquer
mudança, e cujos proventos de inatividade
e pensões representam cerca de 36% dos
gastos com inativos e pensionistas do setor
público, mas cujas contribuições represen-
tam apenas 0,5% do total das contribuições
recolhidas para os dois sistemas.

6. Emenda 41: a hora e a vez apenas
dos servidores públicos

Baseado no diagnóstico antes menciona-
do acerca do desequilíbrio financeiro e atua-
rial do regime geral, o Governo que assumiu
o país em 2003 considerou que seu aprimo-
ramento deveria ter como foco medidas de
caráter gerencial, tais como: (a) incentivo à
filiação e contribuição, na tentativa de trazer
para a previdência social o enorme contin-
gente de trabalhadores alocados no mercado
de trabalho informal (atualmente maior que
o mercado formal)3 ; (b) combate à sonegação
e às fraudes, melhoria dos serviços de aten-
dimento, ampliação do esforço de recupera-
ção de créditos e aumento da arrecadação.

No caso da previdência privada comple-
mentar, a Emenda 20 e posterior regulamen-
tação (Leis Complementares no 108 e 109)
foram consideradas suficientes para impri-
mir os rumos modernizantes essenciais para
a expansão e consolidação do sistema, bem
como para o equilíbrio atuarial no escopo
dos fundos de pensão patrocinados por
empresas públicas.

Em contrapartida, o diagnóstico do novo
Governo em relação ao RPSP era o de que
restava muito a aprimorar nesse regime. Em
especial, porque a respectiva necessidade
de financiamento, ao representar 3% do PIB,
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pressiona sobremaneira as contas públicas
e compromete o necessário ajuste fiscal do
Estado. Assim, o Governo Lula propôs à
sociedade brasileira o aprofundamento das
medidas até então implementadas, no que
se refere aos regimes próprios dos servido-
res. Tal proposta foi encaminhada ao Con-
gresso Nacional em abril de 2003 e, depois
de apenas oito meses de tramitação, con-
substanciou-se na Emenda 41.

Nessa segunda etapa do processo de re-
formulação da previdência social brasilei-
ra, apenas duas medidas impactaram o
RGPS. Uma, a elevação do teto de benefícios
e de contribuições para R$ 2.400,00, de for-
ma a restabelecer o valor equivalente a dez
salários mínimos da época da aprovação da
Emenda 20. Outra, a previsão de lei desti-
nada a instituir um sistema especial de in-
clusão previdenciária para trabalhadores de
baixa renda, que lhes garanta acesso a bene-
fícios no valor de um salário mínimo (exceto
aposentadoria por tempo de contribuição).

No caso dos militares, a eles se aplicou
apenas a sujeição ao teto e aos subtetos re-
muneratórios do setor público. Na verdade,
a Emenda 41 desconstitucionalizou as nor-
mas referentes às aposentadorias e pensões
dos militares, permitindo que a matéria seja
disciplinada apenas por lei ordinária.

Todas as demais medidas só atingiram
os servidores públicos e foram bem mais
severas do que as constantes da proposta

de emenda constitucional inicialmente apre-
sentada pelo Governo FHC.

Em linhas gerais, a nova proposta de re-
forma seguiu o mesmo rumo inicialmente
traçado pela Emenda 20. Dessa vez, no en-
tanto, a força política do novo governo de
esquerda instaurado no poder conseguiu
implantar medidas duras, antes eficazmen-
te combatidas por esta mesma força política
e, portanto, politicamente inviabilizadas.
Com efeito, o Governo Lula conseguiu não
apenas efetivar as principais medidas rela-
tivas ao regime do servidor que ficaram fora
das modificações até então empreendidas,
como ir além. Ademais, ao contrário da ex-
periência anterior, conseguiu aprovar pra-
ticamente tudo o que quis (e em tempo re-
corde), ou seja, conseguiu manter as linhas
básicas de sua proposta inicial.

Analisam-se, a seguir, as principais
mudanças advindas da promulgação da
Emenda 41 (ajustes paramétricos), agrupa-
das nos seguintes temas:

• fixação e reajuste do valor das aposen-
tadorias e pensões;

• restrições ao montante de rendas aufe-
ridas – aplicação do teto;

• contribuições de servidores inativos e
de pensionistas;

• aposentadoria por tempo de contribui-
ção – regras transitórias;

• regime de previdência complementar
para servidores públicos.

(a) Fixação e reajuste do valor das aposentadorias e pensões

CONSTITUIÇÃO DE 1988 
+ EMENDA 20, de 1998 EMENDA 41, de 2003 

Aposentadorias e pensões: mantidas a 
integralidade e a paridade, sendo que tais 
benefícios, por ocasião de sua concessão, 
passaram a não poder exceder a 
remuneração do servidor no cargo efetivo 
em que se desse a aposentadoria ou que 
servisse de referência para a concessão da 
pensão. 
Aposentadorias: restrições adicionais 
passaram a viger: 10 anos no serviço 
público e 5 no último cargo, bem como  

Aposentadorias e pensões: além da manutenção das 
exigências estabelecidas pela Emenda 20, fim da paridade 
de reajustes, passando ambos os benefícios a serem 
corrigidos pela inflação. 
Aposentadorias: proventos calculados com base nas 
remunerações sobre as quais incidiram as contribuições ao 
RPSP e ao RGPS, ou seja, fim da integralidade. 
Pensões: equivalentes ao valor da totalidade: 
(a) dos proventos do servidor falecido, até o limite máximo 
do RGPS, acrescido de 70% da parcela excedente a este 
limite, caso o servidor esteja aposentado à data do óbito; ou 
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Nos aspectos vinculados à fixação e rea-
juste dos benefícios, a Emenda 41 foi muito
além das exigências introduzidas pela re-
formulação anterior. Em primeiro lugar, con-
seguiu eliminar da CF a previsão de que os
proventos de aposentadoria, por ocasião de
sua concessão, sejam calculados com base
na remuneração integral do servidor. Ou
seja, conseguiu eliminar a integralidade dos
proventos das regras permanentes (veremos
adiante que há possibilidade de viger em
uma das opções das regras transitórias).
Doravante, tais proventos passam a ser cal-
culados com base nas remunerações sobre
as quais incidiram as contribuições ao RPSP
e ao RGPS, isso é, com base na remuneração
integral e no salário-de-contribuição limita-
do ao teto do regime geral (R$ 2.400,00). Com
isso, perdeu sentido a averbação do tempo
de contribuição no RGPS, acabando, conse-
qüentemente, seu efeito perverso para o equi-
líbrio entre fluxo de contribuições e paga-
mentos no âmbito do regime próprio do ser-
vidor público4 . Ressalte-se, ainda, que, si-
milarmente ao estipulado para o RGPS, fi-
cou garantida a atualização monetária dos
salários-de-contribuição considerados para
o cálculo dos proventos.

Em segundo lugar, a Emenda 41 conse-
guiu eliminar a garantia de equivalência
entre os reajustes dos proventos de aposen-
tadoria e das pensões e os das remunera-

ções dos servidores em atividade. Isso é, aca-
bou a regra de paridade entre ativos e inati-
vos/pensionistas. Mais ainda, deixou de
existir sequer nas regras transitórias. Dora-
vante, os benefícios previdenciários passam
a ser reajustados apenas pela inflação, con-
forme critérios estabelecidos em lei, tal qual
vige para o RGPS.

Em terceiro, a emenda modificou sobre-
maneira a fixação do valor da pensão, que
passou a ser integral somente até o teto do
RGPS. Acima deste, concede-se apenas 70%
do valor. Nesse caso, o argumento central é
que a perda de um membro da família im-
plica na necessidade de menor renda per
capita para manter o mesmo padrão de vida
familiar. Contudo, o mesmo argumento não
se aplicou quando considerada a isenção
de contribuição para as pensões até o teto
do RGPS. Neste último caso, a explicação
mais satisfatória vincula-se à necessidade
de aplicar o mesmo critério vigente no regi-
me geral, onde a pensão é integral.

Por fim, vale agregar que a Emenda 41
empreendeu sutil mudança com relação à
aposentadoria por invalidez. No lugar da
previsão de lei que apenas especifique as
doenças graves, contagiosas ou incuráveis,
a Constituição passou a prever a regulamen-
tação geral dessa aposentadoria mediante
legislação infraconstitucional.

  b) Restrições ao montante de rendas auferidas – aplicação do teto

CONSTITUIÇÃO DE 1988 
+ EMENDAS 19 e 20, ambas de 1998 EMENDA 41, de 2003 

A remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, 
funções e empregos públicos da administração direta, 
autárquica e fundacional, dos membros de qualquer 
dos Poderes da União, dos estados, do DF e dos 
municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos 
demais agentes políticos e os proventos, pensões ou 
outra espécie remuneratória, percebidos 

As rendas abarcadas pelo teto no âmbito do setor 
público (subsídio dos Ministros do STF) 
permaneceram as mesmas estipuladas nas Emendas 
19 e 20. Foram adicionados, entretanto, os chamados 
subtetos no âmbito dos municípios, estados e DF (art. 
37, XI, da CF). Assim, os limites máximos de 
remuneração passaram a ser os seguintes: 

 

CONSTITUIÇÃO DE 1988 
+ EMENDA 20, de 1998 EMENDA 41, de 2003 

idades mínimas de 60/55 anos para 
aposentadoria por tempo de contribuição. 

(b) da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se 
der o falecimento, até o limite do RGPS, acrescido de 70% 
da parcela excedente a este limite, caso em atividade na 
data do óbito. 
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A segunda etapa da reforma da previ-
dência conseguiu o que a anterior e a Refor-
ma Administrativa não conseguiram: sub-
meter todas as rendas no âmbito do setor
público a limites máximos, passando a vi-
ger teto federal e subtetos estaduais e muni-
cipais. O teto da União (limite máximo para
qualquer ente federado), embora tenha con-
tinuado a corresponder ao subsídio mensal
dos Ministros do STF, deixou de ser iniciati-
va dos três Poderes, tal qual previsto na Re-
forma Administrativa. Ademais até que se
estabeleça a nova sistemática, ficou consi-
derado, para fins de teto, a partir da vigên-
cia da Emenda 41, o valor da maior remune-
ração de Ministro do STF, estipulada em R$
19.115,19 a partir de janeiro de 2004. Isso
implica a vigência imediata do teto remune-
ratório.

Assim, quaisquer remunerações e ren-
das de benefícios em desacordo com os te-
tos e subtetos estipulados para a União, es-
tados, DF e municípios serão imediatamen-
te reduzidas. Isso inclui, a princípio, qual-

quer acúmulo de renda, como, por exemplo,
de pensão e salário e atinge todos os servi-
dores públicos ativos, inativos e pensio-
nistas.

Destaque-se que, além de não haver re-
gra de transição, não se reconhece direito
adquirido com relação à aplicação dos tetos
e subtetos remuneratórios, o que, provavel-
mente, redundará em longa discussão na
Justiça. Isso, porque é controverso o enten-
dimento de que as disposições de uma emen-
da constitucional possam retroagir para
desconstituir direitos adquiridos. Grande
parte da doutrina entende que o poder de
emenda está sujeito às limitações que o po-
der constituinte originário lhe impõe (na
Constituição de 1988, tais limitações estão
positivadas no art. 60, § 4 o). Assim, não pode
desconstituir direitos e garantias individu-
ais, como é o caso da irredutibilidade dos
vencimentos. Com efeito, apenas contra a
Constituição, tal como originalmente posta,
é que não há, efetivamente, que ser argüido
qualquer direito adquirido. Tanto é assim,

CONSTITUIÇÃO DE 1988 
+ EMENDAS 19 e 20, ambas de 1998 EMENDA 41, de 2003 

cumulativamente ou não, incluídas as vantagens 
pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderiam 
exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros 
do STF (art. 37, XI, da CF).  

Tal subsídio deveria ser fixado por lei de iniciativa 
conjunta dos Presidentes da República, da Câmara, do 
Senado e do STF. Contudo, a falta desta lei implicou a 
não-implementação do teto. Além disso, jurisprudência 
foi sendo firmada de modo a excluir várias parcelas 
remuneratórias do teto previsto. 

(a) União: subsídio dos Ministros do STF; 

(b) municípios: subsídio do prefeito; 
(c) estados e DF: 
 – Executivo: subsídio do governador,  
– Legislativo: subsídio dos deputados estaduais e 
distritais, 

– Judiciário: subsídio dos desembargadores do 
Tribunal de Justiça (limitado a 90,25% do subsídio 
mensal, em espécie, dos Ministros do STF e aplicável 
aos membros do Ministério Público, aos procuradores 
e aos defensores públicos).  

Foi eliminada a previsão da iniciativa conjunta da lei 
que virá a fixar o subsídio dos Ministros do STF, 
ficando estipulado que, até que seja estabelecido esse 
subsídio, considerar-se-á, para fins de teto, o valor da 
maior remuneração atribuída a tais Ministros (art. 8o, 
Emenda 41). A esta última determinação, somou-se a 
invocação do disposto no art. 17 do ADCT, que 
estipula que as rendas percebidas em desacordo com 
a Constituição devem ser imediatamente reduzidas 
aos limites dela decorrentes, não se admitindo, neste 
caso, invocação de direito adquirido ou percepção de 
excesso a qualquer título (art. 9o, Emenda 41).  
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que o constituinte originário pôde estatuir o
disposto no art. 17 do ADCT, agora invoca-

(c) Contribuições de servidores inativos e de pensionistas

do para respaldar a aplicação imediata dos
limites de renda.

A Emenda 41 conseguiu outra proeza:
estabelecer a incidência de contribuição pre-
videnciária sobre proventos de aposentado-
ria e pensões concedidas pelo RPSP com
valores superiores ao teto do RGPS. Ou seja,
até o valor do teto, há isenção. Esta, por sua
vez, existe para conferir tratamento isonô-
mico com os aposentados e pensionistas do
RGPS, já que estes não contribuem sobre
suas aposentadorias e pensões (art 195, II,
CF).

No caso dos que estavam na condição
de aposentados e pensionistas na data da
promulgação da nova emenda constitucio-
nal, bem como daqueles que cumpriram to-
dos os requisitos para obtenção de tais be-
nefícios até esta data, também passou a in-
cidir a contribuição previdenciária, porém
com menores limites de isenção. O argumen-
to governamental para tal diferenciação foi
o de que, por terem contribuído menos para
o custeio de seus benefícios do que os futu-
ros beneficiários o farão, os atuais aposen-
tados e pensionistas devem contribuir mais
para a cobertura do vultoso desequilíbrio
financeiro do RPSP.

Destaque-se que, tal qual a questão vin-
culada à aplicação do teto, a contribuição

dos que já eram inativos e pensionistas na
data da entrada em vigor da Emenda 41 e
dos que cumpriram todos os requisitos para
obtenção do benefício previdenciário até
essa data representa ponto cuja constitucio-
nalidade certamente será questionada jun-
to ao STF, na medida em que é objeto de sig-
nificativa controvérsia doutrinária.

Quando da apreciação da matéria no
Congresso Nacional, vários argumentos fo-
ram invocados a favor da constitucionali-
dade da contribuição dos inativos e pensio-
nistas, destacando-se o que argüia a inexis-
tência de direito adquirido à não-incidên-
cia de tributo, sendo certo que a natureza
jurídica da contribuição previdenciária é a
de espécie do gênero tributo.

Todavia, juristas conceituados susten-
tam que tais argumentos não são suficien-
tes para corroborar a contribuição daqueles
que já estavam aposentados e dos que já
eram beneficiários de pensão na data da
publicação da Emenda 41. O Deputado Fe-
deral Michel Temer, advogado e professor
de direito constitucional da PUC-SP, por
exemplo, defende a não-tributação dos que
já eram inativos e pensionistas. Entretanto,
não invoca, nesse caso, o direito adquirido,

CONSTITUIÇÃO DE 1988 
+ EMENDA 20, de 1998 

EMENDA 41, de 2003 

Embora não tenha sido intenção do Governo, 
muito pelo contrário, ficou explicitamente vedada, 
na Constituição, a imposição de contribuições de 
aposentados e pensionistas. Assim, estes 
continuaram sem contribuir para seus regimes de 
previdência. 

Regra geral: incidência de contribuição sobre as 
aposentadorias e pensões do RPSP que superem o 
teto do RGPS, com percentual igual ao estabelecido 
para os servidores titulares de cargos efetivos (art. 40, 
§18, da CF). 
Inativos e pensionistas em gozo de benefícios na data 
da publicação da emenda e aqueles que até esta data 
cumpriram todos os requisitos para obtenção de 
aposentadoria e pensão: também deverão contribuir, 
mas a contribuição previdenciária deve incidir sobre a 
parcela dos proventos e das pensões que supere: 
(a) 50% do teto do RGPS, no caso dos estados, DF 

e municípios; 
(b) 60% desse limite, no caso da União. 
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visto entender que a aquisição do direito à
aposentadoria e à pensão não representa
aquisição do direito à imunidade após a
inatividade ou ao início do recebimento de
pensão. Seu argumento é que a aposentado-
ria (bem como o início da percepção de pen-
são) constitui ato jurídico perfeito, ou seja,
ato que se integralizou sob uma ordem
normativa em vigor antes da alteração legal
pertinente. Como tal, passa a constituir patri-
mônio jurídico de quem dele se beneficia, ad-
quirindo o beneficiário um direito definitivo.

Na mesma linha de raciocínio, é plausí-
vel argüir que aqueles que decidiram, espon-
taneamente, postergar a entrada na inativi-
dade ou que estavam no curso da tramita-
ção burocrática para início do recebimento
de pensão, por ocasião da entrada em vigor
da Emenda 41, não podem ser prejudica-

dos, sendo admissível que também arguam
a inconstitucionalidade da contribuição.

No caso dos regimes próprios de previ-
dência dos estados, do DF e dos municípios,
ficou estipulado, ainda, que as alíquotas de
contribuição dos servidores ativos e dos ina-
tivos/pensionistas, além de passarem a ser
obrigatórias, não poderão ser inferiores à
vigente para os servidores da União.

Por fim, vale adicionar que, como forma
de incentivar a prorrogação do pedido de
aposentadoria até o advento da aposenta-
doria compulsória (70 anos de idade), foi
estabelecido o direito à percepção de abono
de permanência no serviço equivalente ao
valor da contribuição previdenciária, no
caso de servidores que, tendo adquirido o
direito de se aposentar, optem por perma-
necer em atividade.

CONSTITUIÇÃO DE 1988 
+ EMENDA 20, de 1998 

EMENDA 41, de 2003 

 
– integral: proventos de aposentadoria equivalentes à 
remuneração integral no último cargo exercido, se 
atendidas as seguintes condições: 
• acréscimo no tempo de contribuição equivalente a 
20% do tempo ainda por cumprir para atingir 35 anos 
de contribuição, se homem, ou 30, se mulher, na data 
da publicação da Emenda 20 (conhecido como 
“pedágio”); 
• idade mínima de 53 (homem) ou 48 (mulher) anos e 
5 anos de exercício no cargo em que se desse a 
aposentadoria. 
– proporcional: eliminada das regras permanentes, 
mas mantida nas transitórias, aplicando-se as mesmas 
condições acima, com a diferença de que o pedágio 
era de 40%. 
– paridade de reajustes: mantida, em ambos os casos.  

(art. 2o, Emenda 41):  
– fim da aposentadoria integral: proventos calculados 
com base nas remunerações sob as quais incidiram as 
contribuições ao RPSP e ao RGPS. 
– fim da aposentadoria proporcional também nas 
regras transitórias. 
– fim da paridade: proventos reajustados pela inflação.  
– idade, tempo de contribuição e de exercício no último 
cargo: mantidas as exigências estipulados na Emenda 
20, mas os proventos passaram a estar sujeitos a 
redução, para cada ano antecipado em relação aos 
limites de idade estabelecidos nas regras permanentes 
(60/55 anos), na seguinte proporção: 
(a) 3,5%, para aquele que completar as exigências 
para aposentadoria até 31/12/05; 
(b) 5%, para o que as completar a partir de 01/01/06.  

 (art. 6o, Emenda 41):  
Regra transitória alternativa: direito a proventos 
integrais, embora não garanta a correção nem pela 
paridade nem pela inflação, satisfeitas as seguintes 
exigências: 
(a) 60 anos de idade e 35 de contribuição, se homem, 
e 55 anos de idade e 30 de contribuição, se mulher;  
(b) 20 anos de efetivo exercício no serviço público; 10 
anos na carreira e 5 anos no cargo em que se der a 
aposentadoria. 

 

(d) Aposentadoria por tempo de contribuição – regras transitórias
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Conforme visto, a Emenda 20 conseguiu
avançar bastante em termos de garantir uma
maior correlação entre contribuições e pa-
gamento de benefícios no âmbito do setor
público, tendo imposto limites de idade e
tempos mínimos no serviço público e no
cargo para efeito de concessão da aposenta-
doria por tempo de contribuição. Na oca-
sião, regra transitória foi estabelecida para
aqueles que já eram servidores públicos na
data da vigência da emenda constitucional.

A Emenda 41, sob o argumento de não
ser justo conceder aposentadoria integral a
servidores com apenas 48 ou 53 anos de ida-
de, tal qual estipulado na regra transitória,
alterou substancialmente a sistemática an-
tes estabelecida, conforme mostrado no qua-
dro anterior.

De acordo com a nova regra, o servidor
em atividade quando da publicação da
Emenda 20, que foi, por questão de justiça,
incluído em regra transitória, passou a es-
tar sujeito à seguinte situação: se optar por
se aposentar aos 53 anos de idade (ou 48,
no caso de servidora), a partir de janeiro de
2006, por exemplo, terá direito a apenas 65%
dos proventos, que não mais terão relação
direta com a última remuneração (fim da
integralidade) nem com os reajustes dos ati-
vos (fim da paridade). É inegável que tais
alterações afetaram fortemente os direitos em
processo de aquisição.

Ressalvado o direito de opção pela apo-
sentadoria pelas novas regras permanentes
ou pelos novos critérios vinculados às con-
dições transitórias estabelecidas na Emen-
da 20, foi estabelecida outra regra de transi-
ção para aposentadoria dos servidores que
ingressaram no serviço público até a data
da publicação da Emenda 41. Trata-se da
possibilidade de aposentadoria com pro-
ventos integrais (pensão não está incluída),
desde que o servidor preencha, cumulativa-
mente, determinadas condições. Nesse caso,
a correção dos proventos dar-se-á na mes-
ma proporção e na mesma data, sempre que
se modificar a remuneração dos servidores
em atividade, na forma da lei. Ou seja, cabe-
rá à lei estabelecer os critérios de correção.
Isso significa que a nova regra transitória
garante a integralidade, mas não a parida-
de. Na verdade, o servidor que decida se
aposentar sob o bojo de tal regra alternativa
não terá a garantia nem da paridade nem
do reajuste pela inflação.

Apenas os aposentados e pensionistas
na data da promulgação da Emenda 41 e
aqueles que cumpriram todos os requisitos
para obtenção de aposentadoria e pensão até
esta data conseguiram manter o direito à pa-
ridade com os servidores ativos (art. 7o). To-
dos os demais deixaram de ter esse direito,
não tendo sido estabelecida qualquer regra
de transição, o que é sobremaneira injusto.

CONSTITUIÇÃO DE 1988 
+ EMENDA 20, de 1998 EMENDA 41, de 2003 

A União, os estados, o DF e os municípios, desde que 
instituíssem regime de previdência complementar para 
seus servidores, poderiam fixar, para as 
aposentadorias e pensões a serem concedidas, o 
mesmo limite máximo estabelecido para o RGPS.  
Essa situação só se aplicava ao servidor que 
ingressasse no serviço público após a publicação do 
ato de instituição do correspondente regime de 
previdência complementar, que, por seu turno, só 
poderia ser instituído depois da vigência de lei 
complementar sobre o assunto. Para os demais 
servidores, a aplicação da nova sistemática só poderia 
ocorrer mediante opção.  

Permanecem os mesmos dispositivos estabelecidos 
na Emenda 20, com a diferença de não mais ser 
requerida lei complementar que disponha sobre as 
normas gerais para a instituição de regime de 
previdência complementar pela União, estados, DF e 
municípios, para atender a seus servidores. 
Além disso, ficou estabelecido que a instituição do 
regime complementar deve se dar mediante lei de 
iniciativa do respectivo Poder Executivo, observadas 
as regras da previdência complementar, por 
intermédio de entidades fechadas de previdência 
complementar, de natureza pública, que oferecerão 
aos respectivos participantes planos de benefícios 
somente na modalidade de contribuição definida. 

 

(e) Regime de previdência complementar para servidores públicos
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A Emenda 41, da mesma forma que a
Emenda 20, estipulou que os entes federa-
dos poderão instituir, mediante lei de inici-
ativa do respectivo Poder Executivo, regime
de previdência complementar para seus ser-
vidores. A diferença, vale repetir, é que dei-
xou de requerer a edição prévia de lei com-
plementar destinada a estabelecer as regras
gerais a serem observadas. Tal dispensa jus-
tifica-se pelo fato de as Leis Complementa-
res no 108 e 109 já disporem satisfatoriamen-
te sobre tais regras.

Além disso, conseguiu-se estipular, na
própria Constituição, um dos parâmetros
básicos que se queria estabelecer no âmbito
da previdência complementar dos servido-
res públicos: planos de benefícios somente
na modalidade de contribuição definida.
Sublinhe-se que este foi um dos pontos mais
controversos durante o processo de apreci-
ação do Projeto de Lei no 9, de 1999, na me-
dida em que foi objeto de acirrada objeção
do Partido dos Trabalhadores.

Com relação à exigência de que os fun-
dos de pensão dos servidores deverão ter
natureza pública, cabe apontar a preocupa-
ção com a regulamentação da matéria, na
medida em que o termo “natureza pública”
não possui significação jurídica estabeleci-
da. Assim, seu significado dependerá da
normatização da matéria. Se esta for no sen-
tido do estabelecimento de institutos de pre-
vidência constituídos como fundações ou
autarquias públicas, estar-se-á quebrando
um dos pilares da organização da previdên-
cia complementar no Brasil, que sempre teve
natureza privada. Além disso, correr-se-á o
risco de o sistema ficar mais vulnerável às
ingerências políticas. Ademais, caso ve-
nham a ser fundos públicos, o Governo Fe-
deral poderá encontrar dificuldades para
supervisionar e regular as entidades cria-

das por estados e municípios, devido aos
princípios constitucionais de autonomia
federativa.

Quanto aos demais dispositivos sobre a
matéria, estes são basicamente os mesmos
estipulados pela Emenda 20, com a diferen-
ça de que os regimes próprios de previdên-
cia que vigorarão até o teto do RGPS terão
regras muito mais duras do que as previs-
tas na Emenda 20. Enquanto antes as re-
gras concernentes à aposentadoria integral
e à paridade de reajustes continuavam a vi-
ger para os servidores com salários até o teto
do regime geral, a partir da Emenda 41, os
critérios de concessão e de correção de be-
nefícios ficaram praticamente iguais aos vi-
gentes no âmbito do RGPS.

Aliás, a nova configuração dos regimes
próprios de previdência dos servidores ten-
de a inviabilizar a alternativa disponibili-
zada pela Reforma Administrativa e regu-
lamentada pela Lei no 9.962, de 2000, que
disciplina o regime de emprego público do
pessoal da Administração Federal direta,
autárquica e fundacional. Ou seja, a contra-
tação de servidores públicos pelo regime
celetista, no caso de carreiras não-típicas de
governo. Isso tende a ocorrer porque prova-
velmente será menos oneroso para o Estado
admitir servidores estatutários do que em-
pregados públicos regidos pela CLT, na
medida em que os encargos trabalhistas
destes últimos deverão ser maiores do que
os dos primeiros.

7. A “PEC Paralela”

Originária do Senado Federal, a Emen-
da à Constituição no 227, de 2004, conheci-
da como “PEC Paralela”, foi fruto dos deba-
tes e negociações políticas empreendidas
naquela Casa, por ocasião da apreciação e
aprovação da Emenda 41. Representou ino-

CONSTITUIÇÃO DE 1988 
+ EMENDA 20, de 1998 EMENDA 41, de 2003 

 Também ficou vedada a existência de mais de um 
RPSP e de mais de uma unidade gestora do 
respectivo regime em cada ente estatal (exceto para 
militares). 
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vadora estratégia do Governo e de sua base
aliada para conseguir a aprovação, pratica-
mente sem alterações, do texto da reforma
da previdência previamente aprovado na
Câmara dos Deputados, o qual mantinha
as linhas básicas da proposta original do
Governo Lula. Assim, a proposição parale-
la contém as alterações básicas da Emenda
41 acordadas pelos senadores e aceitas pelo
Governo, mas não consubstanciadas no tex-
to da emenda constitucional aprovada. Em
tramitação na Câmara dos Deputados, a
proposição foi já aprovada na Comissão de
Constituição e Justiça e de Cidadania.

As principais alterações trazidas pela
PEC Paralela vinculam-se à imposição do
teto e dos subtetos às rendas do setor públi-
co. A nova redação conferida ao inciso XI
do art. 37 da CF retira do alcance dos limites
de renda as pensões e as vantagens de qual-
quer natureza não especificadas no texto.
No primeiro caso, a modificação sustenta-
se no argumento de que é injusto, em caso
de cônjuges que ocupam elevados postos no
Governo, que o falecimento de um impinja
brutal redução de renda à família. Ainda
mais quando se considera que as pensões
dos altos funcionários já sofrerão corte sig-
nificativo com as novas regras impostas pela
Emenda 41. No segundo caso, a modifica-
ção objetiva não dar margem à interpreta-
ção de que verbas indenizatórias estejam
abarcadas pelos limites de renda estipula-
dos.

Com relação aos subtetos, é conferida aos
entes federados, por determinado período
de tempo, maior flexibilidade na estipula-
ção de seus respectivos limites de renda.
Afora a regra básica estabelecida na Emen-
da 41, outras duas opções são instituídas.
Possibilita-se que o Poder Executivo dos es-
tados e do DF estipule, como seu limite má-
ximo de renda, valor de referência não infe-
rior ao subsídio do governador nem superi-
or ao do desembargador do respectivo Tri-
bunal de Justiça (limitado a 90,25% do sub-
sídio do Ministro do STF). No caso dos mu-
nicípios, é conferida possibilidade similar,

com a diferença de que o limite inferior do
valor de referência deve corresponder ao
subsídio do prefeito. Aos Poderes Executi-
vo e Legislativo dos estados e do DF, é facul-
tada a adoção do mesmo limite do Poder
Judiciário (subsídio do desembargador do
Tribunal de Justiça). Além disso, os estados,
o DF e os municípios terão ainda a alterna-
tiva de fixar, em seu âmbito, como limite
único para todos os poderes, o subsídio
mensal dos desembargadores do respectivo
Tribunal de Justiça. Algumas vedações re-
lativas aos subsídios dos governadores são
subsidiariamente estipuladas, bem como é
prevista a retroação benéfica da aplicação
dos novos dispositivos sobre tetos e subte-
tos à data da vigência da Emenda 41.

Outra alteração fundamental ocorre no
escopo da regra de transição que garante,
para os servidores em atividade até a publi-
cação da Emenda 41, desde que atendidos
condicionantes básicos, proventos integrais,
mas sem garantia de paridade nem de rea-
juste pela inflação (art. 6o da Emenda 41). A
nova proposição concede a esses servido-
res o justo direito à paridade, inclusive no
caso de pensões derivadas de proventos de
servidores falecidos que se aposentarem em
conformidade com a regra transitória em
questão.

Ainda com relação a regras transitórias,
nova opção é disponibilizada ao servidor
que tenha ingressado no serviço público até
a data da publicação da nova emenda cons-
titucional. Este poderá optar pela aposenta-
doria com proventos integrais e garantia de
reajustes pela paridade, desde que preen-
cha, cumulativamente, as seguintes condi-
ções: (a) 35 anos de contribuição, se homem,
ou 30 anos, se mulher; (b) 25 anos de efetivo
exercício no serviço público, 15 anos de car-
reira e 5 no cargo em que se der a aposenta-
doria; (c) idade mínima reduzida em rela-
ção a 60/55 anos, na proporção de um ano
para cada ano que exceda os 35/30 anos de
contribuição.

Essa nova sistemática busca conferir tra-
tamento mais apropriado àqueles que in-
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gressaram cedo no mercado de trabalho, ten-
do exercido basicamente funções públicas
ao longo de suas vidas profissionais. As-
sim, por exemplo, um trabalhador que te-
nha ingressado no mercado laboral aos 18
anos de idade, poderá se aposentar, com a
maior parte das garantias que o impulsio-
naram a atuar no serviço público por pelo
menos 25 anos, aos 53 anos de idade e, sen-
do mulher, aos 48 anos. Dessa forma, corri-
ge-se, pelo menos para aqueles que traba-
lharam no serviço público durante a maior
parte de suas vidas, uma das maiores injus-
tiças impetradas pela Emenda 41: a radical
alteração das regras transitórias estipula-
das pela emenda constitucional anterior.

São as seguintes as demais mudanças
propostas pela PEC Paralela:

(a) condições especiais para aposenta-
doria de portadores de necessidades espe-
ciais (no caso de servidores públicos e de
participantes do RGPS);

(b) no caso de servidor aposentado e
pensionista portador de doença incapaci-
tante, o limite de isenção da contribuição
previdenciária previsto nas regras permanen-
tes aumenta, passando a corresponder ao
dobro do teto do RGPS, ou seja, R$ 4.800,00;

(c) previsão de lei específica do respecti-
vo ente federado para aposentadorias e pen-
sões dos servidores policiais (estes passam,
assim, a ter direito a tratamento diferencia-
do, tal qual ocorre com os militares);

(d) estipulação de condições mínimas
que deverão ser observadas pelas unidades
gestoras dos fundos de pensão de servido-
res públicos, bem como pelos gestores da
Seguridade Social;

(e) especificações mais detalhadas acer-
ca do sistema especial de inclusão social
previsto na Emenda 41 (art. 201, §12, da CF),
que deverá abranger os trabalhadores sem
vínculo empregatício e aqueles sem renda
própria dedicados, exclusivamente, ao tra-
balho doméstico no âmbito da residência da
própria família e que terá alíquotas e carên-
cias inferiores às vigentes para os demais
segurados do RGPS;

(f) ampliação das possibilidades de di-
ferenciação de alíquotas e de bases de cál-
culo das contribuições sociais dos empre-
gadores para a Seguridade Social, de modo
a incluir a possibilidade de diferenças em
razão do porte da empresa e da condição
estrutural ou circunstancial do mercado de
trabalho.

Ressalte-se que esta última modificação
visa complementar recente alteração do art.
195 da CF, que trata das contribuições à Se-
guridade Social, empreendida pela Refor-
ma Tributária (Emenda no 42, de 19 de de-
zembro de 2003). De acordo com a nova re-
dação do dispositivo, as contribuições so-
bre folha de salários poderão ser, doravan-
te, substituídas gradual, total ou parcial-
mente pelas incidentes sobre receita ou fa-
turamento. Com isso, espera-se desonerar a
folha de salários e incentivar a formaliza-
ção do emprego. Também se espera abrir
caminho para a implantação do sistema de
inclusão social destinado a trazer para a
previdência social contingente expressivo
de brasileiros que têm renda, mas estão fora
da proteção previdenciária, por exercerem
atividades informais ou mesmo autônomas.

Do exposto, fica claro que a PEC Parale-
la representa aperfeiçoamento justo e neces-
sário das novas regras previdenciárias
estabelecidas a partir da Emenda 41, com
destaque para a flexibilização das regras
relacionadas aos tetos remuneratórios, bem
como para a atenuação do esforço contri-
butivo de servidores em situações especi-
ais, como é o caso daqueles em fase de
transição.

8. Considerações gerais e perspectivas

O presente estudo buscou fornecer uma
ampla visão do recente processo de refor-
mulação da previdência social no Brasil,
mostrando os avanços alcançados.

Certamente a reforma empreendida por
meio da Emenda 20 não foi a ideal. Contu-
do, é importante ter em mente que foi a refor-
ma possível de ser implantada naquele mo-
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mento. Mesmo assim, conseguiu avançar
sobremaneira em termos de garantia de re-
lativo equilíbrio de longo prazo do sistema
previdenciário, além de ter implantado vá-
rios ajustamentos paramétricos, que, no caso
do regime do servidor público, conseguiram
conter a trajetória explosiva do déficit ao
longo do tempo.

O problema é que, sendo de curtíssimo
prazo a necessidade de ajuste fiscal do Bra-
sil, a redução do déficit previdenciário tam-
bém se configura como urgente. Entretanto,
previdência social é, por sua natureza in-
trínseca, política de longo prazo, visto que
afeta diversas gerações. Assim, não se deve
igualar os que ainda vão entrar no mercado
de trabalho, os já filiados a algum regime
previdenciário e os que se encontram em
gozo de benefícios, porque muitas decisões
individuais foram tomadas levando em con-
sideração o arcabouço legal vigente, sendo
impossível ou sobremaneira injusto para
muitas pessoas fazerem ajustes inesperados.
Isso não quer dizer, entretanto, que cada um
dos grupos envolvidos – ativos, inativos e
futuros segurados – não devam arcar com
parte do ônus do ajuste. Pelo contrário. É
importante que assim seja, para que não se
imponha sobrecarga insuportável sobre as
gerações futuras.

Também ficou evidente que o processo
de regulamentação da Emenda 20 foi posi-
tivo. Modernizou e racionalizou o sistema
previdenciário brasileiro, explorando satis-
fatoriamente as possibilidades de conten-
ção de gastos abertas pelo novo texto cons-
titucional.

Conforme visto, com o novo governo de
esquerda alçado ao poder, em 2003, o pro-
cesso de reformulação da previdência soci-
al ganhou novo fôlego, sendo conferida pri-
oridade absoluta à aprovação de nova pro-
posta de reformulação destinada a aprofun-
dar as modificações até então empreendi-
das. Foi, assim, aprovada em tempo recor-
de, a Emenda 41, cujas mudanças foram
substanciais e terão impactos sobremanei-
ra positivos no equilíbrio atuarial de longo

prazo dos regimes próprios de previdência
dos servidores públicos vinculados à
União, aos estados, ao DF e aos municípios.

Na verdade, com as últimas mudanças
empreendidas, a aposentadoria e a pensão
do servidor público deixaram de constituir
direitos intrínsecos à carreira pública, pas-
sando a representar efetivos benefícios pre-
videnciários. Antes, as despesas com esses
direitos corriam à conta do Tesouro, tal qual
os gastos com remuneração e outras despe-
sas de pessoal. Doravante, os benefícios se-
rão concedidos a partir de regras previden-
ciárias, tal qual ocorre no âmbito do regime
geral e da previdência privada. Ou seja, se-
rão fruto das contribuições efetivamente
aportadas pelo servidor e por seu emprega-
dor, aliviando, assim, os orçamentos públi-
cos.

Em termos gerais, pode-se dizer que o
processo de reformulação da previdência
que vem sendo empreendido no Brasil, já
tendo estabelecido importantes ajustes pa-
ramétricos, caminha na direção de consoli-
dar um eficiente modelo misto de previdên-
cia, calcado em dois pilares básicos. O pri-
meiro abrange o RGPS e o regime dos servi-
dores públicos limitado ao mesmo teto do
regime geral, consolidado sob bases atuari-
ais e equilibradas no longo prazo. Esses dois
regimes, embora não unificados, passaram
a ter regras bastante homogêneas. O segun-
do pilar, um amplo, flexível e eficiente siste-
ma privado de previdência complementar,
que abarcará tanto trabalhadores da inicia-
tiva privada quanto do setor público. Ob-
serve-se que tal configuração do sistema
previdenciário representará, em termos prá-
ticos, a consecução do objetivo inicial de
unificação entre o RGPS e o RPSP.

Vale complementar que a consolidação
desse modelo misto segue o mesmo direcio-
namento adotado em países, tais como: Es-
panha, EUA, Finlândia, Grécia, Holanda,
Itália, Irlanda, México, Japão, Noruega, Rei-
no Unido, Suíça e Suécia. Nesses países, os
fundos de pensão, além de se constituírem
em fonte de renda para a aposentadoria, têm
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papel fundamental no dinamismo do mer-
cado de capitais e no financiamento produ-
tivo. Assim, são boas as perspectivas nesse
sentido.

Com efeito, é grande o potencial de cres-
cimento da previdência privada no Brasil.
Afinal, existem cerca de 40 milhões de inte-
grantes da força de trabalho não vincula-
dos a nenhum sistema fechado de poupan-
ça previdenciária, dentre os quais pelo me-
nos 3 milhões estão situados em altas fai-
xas salariais e detêm bom nível de qualifi-
cação profissional (dados PNAD-IBGE).
Estes constituem, portanto, participantes
potenciais da previdência complementar.

Outro importante ponto relaciona-se ao
modelo ideal de sistema previdenciário para
o Brasil. No início da década de 90, a ques-
tão da reforma da previdência era aborda-
da em termos da opção entre regime público
de repartição versus regime privado de capi-
talização e entre regime de benefício definido
versus de contribuição definida. Ou seja, im-
plicava reformulação estrutural do sistema.

Decorridos mais de dez anos, as opções
passaram a se dar sob bases mais amplas.
Antigas crenças foram contestadas, como,
por exemplo, a que afirmava que a privati-
zação do regime previdenciário conduz ao
aumento da poupança nacional (embora
esteja confirmado seu impacto positivo no
desenvolvimento do mercado de capitais).
Com efeito, o aporte financeiro do Estado,
em caso de privatização do sistema previ-
denciário, é uma carga tripla. Isso, porque,
em primeiro lugar, cabe ao Governo cobrir o
déficit do sistema público. Em segundo,
transferir contribuições do regime antigo
para o novo. Por último, arcar com a apo-
sentadoria mínima, que, em geral, é conferi-
da àqueles segurados que não acumularam
o suficiente para financiar sua própria con-
ta individual.

No caso brasileiro, estima-se que tal cus-
to representaria 2,5 vezes o PIB, o que, dian-
te da crítica situação fiscal, significa que o
Brasil jamais poderia optar por essa alter-
nativa. Na verdade, o País despendeu tem-

po demais em discussões e análises centra-
das na alternativa de privatização do siste-
ma, nos moldes do modelo de três pilares
do Banco Mundial. Após anos de debates e
estudos, pode-se dizer que o caminho esco-
lhido não foi copiar modelos adotados em
outros países, mas ajustar os elementos po-
sitivos de cada modelo à realidade brasileira.

Com relação ao regime geral de previ-
dência, a tendência é que os esforços pas-
sem a se direcionar ao aprimoramento ge-
rencial em curso, com destaque para altera-
ções das renúncias previdenciárias nos se-
tores com regras especiais e à ampliação da
cobertura previdenciária, que hoje equivale
a apenas 45% da população ocupada. Nes-
se último caso, trata-se de procurar abarcar
contingente substancial dos chamados
“sem-previdência”.

De qualquer forma, vale sublinhar que
os dados relativos às projeções atuariais das
despesas do RGPS preocupam. Afinal, de
acordo com a LDO para 2004, enquanto as
despesas com o regime de previdência dos
servidores públicos federais (não conside-
rados os militares) deverão diminuir de
1,18% para 0,77% do PIB entre 2003 e 2020;
as relativas ao regime geral aumentarão de
6,66% para 7,29% (LIMA).

Os benefícios rurais, por exemplo, em
vista de sua importância social e impacto
distributivo, reclamam abordagem diferen-
ciada. A necessidade de financiamento dos
benefícios pagos à clientela rural, por cons-
tituir política de assistência social destina-
da a combater a pobreza, deve ser explicita-
da e devidamente coberta com recursos pro-
venientes de outras contribuições sociais.
Nesse contexto, vale lembrar a possibilida-
de trazida pela Emenda 42 (Reforma Tribu-
tária) de substituição da contribuição sobre
a folha salarial pela incidente sobre receita
ou faturamento.

Na verdade, a forma atual de financia-
mento da previdência rural evidencia um
equívoco distributivo: o de trabalhadores
pobres do setor urbano financiarem traba-
lhadores mais pobres do setor rural. Isso se
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dá porque, depois de utilizadas as exíguas
contribuições oriundas do setor rural, aces-
sam-se os recursos das contribuições urba-
nas para a previdência. Apenas quando
exaurida esta última fonte, é que se recorre
às contribuições parafiscais da seguridade
social (Cofins, Contribuição sobre o Lucro
Líquido e CPMF, e outras fontes de menor
peso). Tal sistemática é socialmente iníqua,
devendo, pois, ser modificada. A necessi-
dade de financiamento da previdência rural,
que gira em torno de 1% do PIB (CASTRO &
DELGADO), precisa ser explicitamente as-
sumida como ônus fiscal de longo prazo
assumido pelo conjunto da sociedade.

Ainda na esfera do RGPS, em vista do
crescente envelhecimento da população bra-
sileira e de seus efeitos no financiamento do
regime de repartição vigente, cabe conside-
rar a possibilidade de igualar o tratamento,
em termos de idade e de tempo de contribui-
ção, entre homens e mulheres e entre profes-
sores não-universitários e as demais cate-
gorias profissionais (tanto no RGPS quanto
no RPSP), bem como entre trabalhadores
urbanos e rurais. Além disso, é igualmente
oportuno considerar a estipulação de uma
idade mínima para aposentadoria por tem-
po de contribuição, no âmbito do regime
geral, ou mesmo a vigência, no longo prazo,
apenas da aposentadoria por idade em to-
dos os regimes previdenciários do país. No
primeiro caso, a proposta decorre do fato de
que o fator previdenciário, embora reduza o
valor da aposentadoria precoce, não a eli-
mina. Com efeito, a incidência do fator ten-
de a não inibir a aposentação precoce do
trabalhador que aufere maior rendimento e
participa de fundo de pensão destinado a
complementar sua aposentadoria. No se-
gundo caso, a idéia é igualar a previdência
brasileira à tendência mundial de existên-
cia apenas da aposentadoria por idade e por
invalidez.

Outra perspectiva de mudança está na
reformulação da previdência dos militares.
Como visto, estes passaram incólumes pe-
las reformas previdenciárias até aqui em-

preendidas. Na verdade, o regime de previ-
dência dos militares experimentou apenas
pequenas mudanças, via legislação infra-
constitucional, a mais relevante, o aumento
de 1% para 7,5% na alíquota de contribui-
ção para financiamento das pensões. Ao
mesmo tempo, contudo, enquanto o custo
da previdência dos servidores civis vem se
reduzindo, a dos militares tem subido de
forma preocupante. “Entre 1995 e 2002, o
crescimento real do gasto público federal
com pessoal ativo foi de apenas 2,1% a.a.,
enquanto o gasto com inativos cresceu 2,4%.
Ao desagregar esse número, constata-se,
porém, que os gastos com inativos civis e
militares cresceram a taxas muito diferencia-
das entre si, de 0,9% a.a. e 5,6% a.a., respec-
tivamente” (GIAMBIAGI & CASTRO).

É certo, ainda, que estamos na iminên-
cia de novas alterações no texto constitucio-
nal, fruto da iminente aprovação da PEC
Paralela. Além disso, algumas questões es-
tabelecidas na Emenda 41 poderão vir a ser
modificadas pelo STF, caso este decida que
contêm vício de inconstitucionalidade. São
exemplos a aplicação imediata do teto e dos
subtetos a todos os servidores em atividade
quando a emenda entrou em vigor, bem
como a incidência da contribuição previden-
ciária sobre as rendas dos que, na mesma
ocasião, já estavam aposentados ou eram
beneficiários de pensões.

Cabe reconhecer que, como assegura
BALERA, “o direito previdenciário é direito
em formação, que o dia-a-dia vai conforman-
do e que se aperfeiçoa, segundo regras inici-
almente fixadas pelo quadro normativo, ao
longo das etapas sucessivas da vida dos
segurados”.

Com efeito, deve-se vislumbrar a Refor-
ma da Previdência Social como uma seqüên-
cia de modificações, um processo que se
completa em fases sucessivas. No caso bra-
sileiro, esse processo teve início em 1995,
segue seu curso em 2004, com a PEC Parale-
la e a legislação destinada a regulamentar a
Emenda 41, devendo prosseguir ao longo
dos anos seguintes. Ou seja, ainda não se
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esgotou. Assim, a resposta para a questão
colocada ao final da introdução do presen-
te estudo é que há, sim, que se esperar novas
mudanças relevantes no escopo da Refor-
ma da Previdência Social. Não obstante, as
alterações na Constituição tendem a ser
menores do que aquelas a serem empreen-
didas mediante legislação infraconstitucio-
nal. O importante é que a agenda do proces-
so de reforma não deixe de mirar o objetivo
de se chegar, no longo prazo, a um cenário
fiscal relativamente confortável e sem que
os tesouros públicos sejam chamados a co-
brir déficits previdenciários crescentes, dis-
ponibilizando, assim, recursos para outras
áreas sociais importantes.
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